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Um dos fatores que enfraqueceu a participação de ONGs internacionais na 
luta contra Belo Monte foi o fato de que a barragem foi, pelo menos no 
papel, inteiramente paga por fontes brasileiras. O Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) financiou 80% do total de 
custos, e o resto foi obtido a partir dos fundos de pensão e outras fontes 
sobre as quais o PT tinha influência ([1], p. 38). 

No entanto, alguns dos fundos podem ter originado de contribuintes no 
exterior, com o BNDES, aparentemente, servindo como canal para fluxos 
monetários de fontes internacionais, de maneira que foram evitadas as 
proteções que teriam barrado o financiamento de projetos de alto impacto, 
como Belo Monte. 
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 “Empréstimos de Política de Desenvolvimento” (Development Policy 
Loans = DPLs) tornaram-se a forma predominante de empréstimos do 
Banco Mundial nos últimos anos, representando mais da metade do total 
dos empréstimos do Banco Mundial (ver [2]). Estes empréstimos 
essencialmente escapam do sistema de avaliação que foi criado no âmbito 
do Banco Mundial na década de 1980 para evitar projetos ambientalmente 
e socialmente prejudiciais. 

DPLs vem com uma série de “gatilhos” (jargão do Banco Mundial para as 
condições), e os empréstimos, portanto, representam um incentivo para o 
país destinatário alterar as suas políticas de maneiras e em um ritmo que, 
caso contrário, não seriam adotadas. 

No caso do primeiro DPL ao Brasil para a política ambiental de US$ 1,3 
bilhões, a maioria dos “gatilhos” eram alterações benefícios para o meio 
ambiente, embora alguns, tal como acelerar o processo de licenciamento 
ambiental do Brasil, não era. O apoio em aberto para o Plano Nacional de 
Mudanças Climáticas [3] também é questionável, pois promover 
hidrelétricas é uma das principais características do plano (e.g., [4]). 

Avaliações do Banco Mundial da DPL (e.g., [5]) são limitadas à 
verificação se os “gatilhos” foram atendidos – não uma avaliação de como 
o dinheiro realmente foi utilizado. ONGs criticaram muito a possibilidade 
do dinheiro ser usado para projetos como Belo Monte, sendo que o Banco 
Mundial não sabe para onde o dinheiro vai [6]. 

Mesmo se o dinheiro for usado nas áreas ambientais associadas às 
condições que justificavam o financiamento, indiretamente os fundos 
liberam outros fundos do DPL para projetos prejudiciais, tais como 
represas amazônicas. Os DPLs para o Brasil essencialmente entram em 
uma panela comum no BNDES, e este banco governamental depois usa os 
fundos para financiar projetos individuais, tais como Belo Monte. 

Belo Monte recebeu uma série de empréstimos de BNDES com condições 
altamente favoráveis que seriam indisponíveis para praticamente qualquer 
outro projeto de desenvolvimento (e.g., [1]). 

O BNDES cobrou do consórcio Belo Monte apenas 4% de juros anuais em 
um empréstimo de 30 anos, enquanto o governo brasileiro simultaneamente 
se financiava com a venda de títulos de 5 anos de prazo com juros anuais 
de 10% [7]. O consórcio da barragem também obteve uma série incomum 
de extensões de empréstimo e outras modificações dos termos após a 
concessão do primeiro DPL [8]. 

O BNDES também ignorou o seu próprio regulamento interno em liberar 
os fundos para Belo Monte sem uma avaliação dos riscos socioambientais e 
de viabilidade econômica ([9], p. 131). A relação entre a liderança do 
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BNDES (nomeado pelo governo federal) e empréstimos politicamente 
motivados recentemente tornou-se público através da investigação de 
corrupção “Lava Jato” (e.g., [10]). [12] 
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